
ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO DE LIcITAçAo DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - CE 

REF.: 
PREGAO ELETRONICO No 020/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 02412023 

A & G SERVIOS MEDICOS LTDA, empresa jurIdica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o no 12.532.358/0001-44, inscrição municipal n° 

72104087, inscriçäo estadual n° 0035072600050, localizada na Avenida Francisco 

Firmo de Matos, n° 46, Eldorado, Contagem/MG - CEP: 32315-020, por seu 

representante legal infra assinado, vern, respeitosamente, a presença de Vossa 

Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, corn fundamento no art. artigo 41, 

§ 2° da Lei n° 8.666/1993, apresentar IMPUGNAçAO AO EDITAL DE LICITAcAO, 

especificamente em relaçao ao LOTES 4, 5 e 6, pelos motivos de fato e direito que 

adiante passa a expor. 

DA ADMISSIBIUDADE DA IMPUGNACAO 

Determinou o item 21, subitem 21.1 do referido instrumento 

convocatOrio: 

21. BA IMPuGNAcAo AO EDITAL EDO PEDIDO BE ESCLARECLMENTO 
21.1. Ate 03 (tres) dias üteis antes da data designada para a abertura da sesso ptThlica, qua1qer pessoa 
poderá impugnar este EditaL 

Logo, a impugnante apresentou sua irnpugnaçao de forma tempestiva, 

uma vez que sua peça fol direcionada a Comissão de Licitação do estimado MunicIplo, 

no dia 19 de abril de 2023 e a data de abertura do certame está prevista pare o dia 27 

de abril de 2023. Portanto, a presente impugnacao deverá ser recebida pelo Pregoeiro 

Oficial e sua equipe de apoio.para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao 

final, julgada procedente, nos termos do requerimento. 



  

I - DOS FATOS: 

  

A impugnante tornou conhecimento da publicaçao do Edital do Pregão 

Eletrônico n° 020/2023, a ser realizado pelo MUNICEPIO DE PEDRA BRANCA - CE corn 

data prevista para a realização no dia 27 de abril de 2023. 0 referido certame tern por 

objeto a "CONTRATA cÁO DE SERVIOS DE LoCA cÁo DE VEICULOS AUTOMOTORES, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DESAUDE DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE." 

Ocorre que, ao selecionar as condiçöes a serem preenchidas pelos 

licitantes para se tornarem vitoriosos na Iicitação, o presente edital restou por exiqir, 

restricöes des  propositadas aue comprometem a leqalidade do certame, 

frustrando inevitavelmente o caráter competitivo. Neste sentido, visando a 

adequacäo do presente edital a lei licitatOria, apresenta-se a presente impugnacão, corn 

os argurnentos abaixo. 

II- DO DIREITO 

ILl - DA PREVISAO LEGAL 

IniciaIrnente, e importante ressaltar que o edital de Iicitaçäo O urn ato 

administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 

requisitos e condiçoes para sua reatizaçao. Esse é também urn reflexo do principlo da 

legalidade ao qual se acha adstrita a Adrninistraçao PUblica. 

Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Pübtico não pode 

agir discricionariarnente, mas deverá sujeitar-se as estipulaçöes legais ou 

regulamentares, e delas náo poderâ afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a 

acão administrativa. Nesse sentido é a Iiçâo do saudoso doutrinador Hely Lopes 

Meirellesi: 

GAtos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei 
estabelece os requisitos e as condicoes de sua realizacão. Nessa 
categoria de atos, as imposicOes legais absorvem, quase quo por 
completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação fica 
adstrita aos pressupostos esfabelecidos pela norma legal para a 
validade da atividade administrativa. Desatendido qualquer requisito, 
compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-so passivel de 
anu/acão pela prOpria Administraçflo, ou pelo Judiciário, so ass/rn 
requerer o interessado." 

1  Direito Administrativo Brasileiro - 24 edicão. So Paulo: Editora Matheiros, 2000, p.149. 
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Seguindo tais premissas, a Lei no 8.666/93, que rege as 

Iicitaçâes e as contratos administrativos, estipulou nao sO a forma sob a qual devem ser 

elaborados os editais de Iicitação, coma tambem quals as exigencias podem nele estar 

contidas. 

Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusâo, 

ou nao, de certas cláusulas editailcias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei, 

sob pena de estar desatendendo a uma imposiçäo legal que restringe a sua liberdade 

de atuação. Colocadas essas consideracoes, passamos a análise das exigências 

consignadas no instrumento convocatOrio em apreco. 

11.11— DA VIOLACAO DAS NORMAS LEGAIS 
DO FORMALISM EXACERBADO 

Aponta-se, que a licitacao tern seu fundamento jurIdico na 

Constituição da Repüblica de 1988, especificamente no artigo 370, XXI, o qual prever 

sua obrigatoriedade nos contratos pciblicos, seja para realizacao de obras, compras e 

servicos, corn o escopo de resguardar a isonomia entre as contratantes. Por se tratar 

de procedimento administrativo, ele contém uma série de atos sucessivos e 

coordenados voltados para a atender ao interesse püblico, por melo da escolha do 

negOcio mais vantajoso paraa Administração Püblica, devendo-se garantir, através do 

Principio da Isonomia, tratamento uniforme para situaçöes uniformes entre as partes, 

para que se obteriha condiçães que permitam sindicar a observância dos princIpios 

da Legalidade, da Vinculaçäo ao Edital, da lmpessoalidade, da Moralidade, da 

Probidade Administrativa, do formalismo moderado, da razoabilidade e 

proporcionalidade, sem o que restam, comprometidas a validade da própria licitaçäo e 

a consecucäo de seus objetivos, conforme previsto na Lei 8.666/93 e na Jurisprudência 

pátria. Corn fuicro em tais preceitos legais, e de se saber que os princIpios se 

apresentam como o alicerce das normas que regem as atos administrativos e devern 

ser obedecidos, sob pena de restar frustrada a validade e eficácia da Iicitação püblica. 

Entre os principios indicados, coloca-se em ênfase, as da 

razoabilidade, proporcionalidade e do formalismo moderado, eis que nâo foram 

observados par esta estimada Municipalidade ao formular o edital do presente pregao. 



A razoabilidade, proporcionalidade e o formalismo ñoderado, são 

princIpios constitucionais impilcitos aplicados ao Direito Administrativo corn o desiderato 

de definir e impor limites aos atos administrativos. Através deles, ha Iimitacão nas 

atuaçöes e discricionariedades dos Poderes pUblicos, impedindo que seus agentes, 

entidades e Orgãos tenham atos desarrazoados e desproporcionais, evitando, 

outrossim, os excessos. Assim, pode-se dizer que esses principios emanam a essência 

da ideia que em seus atos, a Administração Püblica adote ajustica, equidade, prudência 

e moderação. 

Na seara do direito administrativo sancionador, corn o intuito de 

cumprir rigorosamente as regras que balizam a sua atuação, a Administração PbIica 

por vezes acaba cometendo excessos eivados de mero formalism exacerbado, como 

e o caso da presente demanda, vejamos. 

Em seu termo de referenda, o órgäo trouxe a seguinte exigência 

acerca dos velculos licitados nos iteris 4, 5 e 6: 

S 

I LOCAçAO BE AMBULANCTA BE 
SIMPLES R!MOçAO (PAZ) - UPS 
CANIAO MOE Veiculo tipo 
Furgoneta, adaptado pars 
ambuLnda de sines rernaço 
CM as aeRuinte5 mat as e 

I equipamerstoa estabeteddos as 
partaija e 2048/2002. inaIzador 
âptico a actistkm mars cmrodss, 
supoite pars sara a oidgtho 
medidnaL Adethva.do corn as logos 
da Serretmia do Sailde Motoiizta. 
n,anutencio e combustivel par 
conta da CouL4ita/Lafxia. 

ilyqicet  

LOCACAO DE AMBU1JiN!A DE 
sI4PlF.S REMocAo (PA!!) -  UBS 
MINEROLANDIA I. BE Ill Vrlculo 
Lipo Furganeta. adaptado pars 
arnbi,ts.da de simples rernoçk' 
corn as scgu!ntea ,ziatetias e 
eqpatcs .st.,beleddos as 
potaris n 2048/200Z inalimdor 
dpt!ro a ;nizticc r.aca corn rodsw% 
aiporta pars ?.orO e oxigaio 

Ij,.til Aderbudo corn or 
logos do Sea taita tie Sride. 
Motorrt,. r.smitençio a 
curnburivel par coatS do 
:atantafLcatin. ahtuel 
rner.srL quilarnetragam livre. 
veiculo corn aiau a pe-Lr tie 201Q.' 

a pdrneira Iocaco, em 
peLfilw ertado tie cor.,a a 
que ateada as 1agc.Isc6ez de 
UinduL 

LOCAA1) DE AMULM4C!A DE 
SIMPLES REMOAO (PAR) - URS 
SANTA CRUZ DO BANABUTU 
VeiCULO tipo Furgoneta6 adapt-do 
pars arnnda tie stmdes 
recaocBo corn or regulates 
materlair a equiparnentor 
aebbeleddos as portarta a5  
2048/2002. ivalizador tiptico a 
actiatico, mars corn sodas. auposte 

6 pars saro a oxigEillo medicinaL 
Meeivado can as logos do 
Seaebria tie Snide. Motar,sta, 
menutençEo s combustivel par 
cotta da Co,tl.oearia. 
alugual manes!. 
livre, velculo crFtatWrpth 

tie 
eonservaçEa a qua stands as 

detrSndto. 



Da simples leitura dos trechos acima transcritos, nota-se que as 

exigéncias estabelecidas pelo estimado MunicIpio, afronta as normas dispostas 

IegisIacão atual, pois restrinae o caráter competitivo do certame ao solicitar nue Os 

veIculos ora locados selam a partir de 2019 e como primeira Iocacão. 

Sr. pregoeiro, como pode o orgâo solicitar que os velculos tenham ano 

a partir de 2019 e que ainda sejam de primeira Iocaçao? Estamos no ano de 2023. 

Sendo o velculo fabricado em 2019 e impossIvel ele no ter sido utilizado para outras 

Iocaçoes entre os anos de 2020 a 2023. 0 correto seria o Orgao solicitar APENAS que 

o velculo ora locado esteja em perfeito estado de conservacão e que atenda as 

IegisIaçoes de tränsito. 

Assim, requer que seja retirado das especificaçöes técnicas dos itens 

4, 5 e 6, a exigência de que os velculos sejam de primeira Iocação, pois permanecer 

corn essa exigência, o órgão restringirá o caráter competitivo do certame. 

Outro agravante que destacamos e o seguinte. ApOs a leitura dos 

quadros acinia e possivel ver que o Orgão não traz informaçöes completas acerca dos 

veiculos licitados nos itens 4, 5 e 6. Diante disso, está impugnante protocolou pedido de 

esciarecimento ao Orgão indagando o seguinte: 

Corn relacão aos itens 4,5 e 8— arnbulãncia: Vimosiue na parte das especificaçöes 
das arnbuiâncias, o ôrgäo no menciona agurnas nformaç.öes Diarite disso, 
gostarfamos de saber relaçAo a arnbutâncta: 

- Qual será o porte da ambulãncia? Media Cu Cu grande? DE ACORDO COM A OESCR) DOS ifENS 

- Possul algtina motorizacão minimo? 1-4, 1.8, ou 2.07 
1.8 

- ... 

Como podem observar, o órgão deseja uma furgoneta corn 

motorizaçao 1.8. Ocorre que, apOs pesquisa de mercado, vimos que o tipo de velculo 

solicitado nao está mais em produção, ou seja, não tern velculos disponIveis no 

mercado cornpatIveis corn tamanho/tipo e motorizaão solicitado. Assim, pedimos 

para que o Orgão tome publica a pesquisa de mercado realizada para chegar a 

conclusão de solicitaçao de velculo furgoneta 1.8. 



Em uma simples busca pela Internet é possivel ver que apenas o 

velculo Fiat DOBLO atenderia as solicitaçöes do edital, porém, conforme já é de 

conhecimento de todos, o Orgäo NAO pode delimitar uma marca/modelo exciusivo para 

o certarne, pois além de ser ilegal, e restritivo, pois no mercado possul outros veiculos 

que atendem perfeitamente o servico almejado pelo órgäo, citamos como exemplo o 

veiculo Fiat Fiorino. 

Mas o mais grave aqul e que o veiculo Fiat Doblo NAO ESTA SENDO 

MAIS PRODUZIDO NO MERCADO. Assim, como os licitantes podero ofertar esse 

velculo, Sr. pregoeiro? 

Diante do exposto, para que näo tenha erros que prejudiquern o 

andamento do certame, requeremos que o Orgäo tome pübiico 

indicaçöes/recomendaçães de quals veiculos atendem ao solicitado pelo órgão. Ou sem 

segundo piano, que o órgão altere as especiflcacöes dos itens 4, 5 e 6 permitindo a 

apresentaçâo de veiculos corn motorizacäo 1.4, veiculos estes que possui no mercado 

e que atendem corn perfeição a prestaçao de serviço ora licitada. 

Mister se faz ressaltar que o principal objetivo de uma licitacao é obter 

a proposta mais vantajosa para o ente püblico em suas compras. Persistir corn a 

restrição de participacao o estimado municIpio limitará o nümero de participantes 

presentes, corn consequência menor nUmeros de proposta vantajosas e possIveis 

aumento abusivo de preços e insurnos. 

Portanto, resta ciaro, que o mencionado edital não pode trazer 

consigo formalidades rigorosas e exigências desnecessárias que prejudiquem o caráter 

competitivo do certarne, bern como a isonomia do procedimento licitatOrio. 0 

Administrador deve se atentar a elaborar ciáusulas que visao ampliar a 

competitividade nos certames para sim ser gratificante para a Administração 

Püblica. 

Corn efeito, o exame acurado do Edital revela situação que merece 

urgente reparo pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, 



pois cria ábice a prôpria realizacao da disputa, ilmitando o leque da iicitação e tal 

conduta certamente nao se coaduna corn os princIpios básicos das licitaçOes, contidos 

no Art. 37, XXI, da Constituiçao Federal e no Art. 31  da Lei das Licitaçoes, tais como Os 

da Iegaiidade, impessoalidade, moraildade, igualdade, probidade administrativa, e 

selecäo da proposta mais vantajosa, pelo que imperiosa a reforma do Edital para retirar 

do certame as exigências supra descritas. 

HI - DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer-se que seja a presente impugnacao julgada 

procedente, corn efeito para que se proceda a devida correcão do edital, suprimindo a 

exigencia de que os veiculos dos itens 4, 5 e 6 sejam de primeira iocação, passando a 

exigir apenas que velculo esteja em perfeito estado de conservacäo e que atenda as 

legislacSes de trânsito. 

Requer, ainda, que o Orgão tome püblico indicaçöes/recomendaçães 

de quais veFcuios atendem ao solicitado pelo órgão. Ou sem segundo piano, que o Orgão 

altere as especificaçöes dos itens 4, 5 e 6 permitindo a apresentação de veFcuios corn 

motorização 1.4, veiculos estes que possui no mercado e que atendem corn perfeicão 

a prestação de seMço ora licitada. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Contagem, 19 de abril de 2023. 

A & G SERVIOS MEDICOS LTDA 
12.532.358/0001-44 

GILBERTO 'Assinado deforma 
digitalpor 

DEFARIA 4G11.BERTODE 

PES AIitA PESSOA 
J' QREIRA.O683535 

MOREIR463° 
Dadas- 2023 04 * 19 

8353j31 11:51:5-03'OO 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 

RG: MG-12.229.063 - GPF:068.353.546-31 
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico 0 registro sob o no 9916436 em 13/01/2023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e prot000lo 230183140-
11/01/2023. AutenticaçEo: 1C36F5454238E5A8F258B2C7A4EDAACC8B3B2A. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Pars validar este 
documento, acesse http:/Iwww.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 231018.314-0 e o código de seguranca HPBm Este cópia foi autenticada 
digitalmente e assiriada em 15/01/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretéria-Geral. 

• ' Ministérlo da Economia NO DO PROTOCOLO (Uso..kR4OmerCiaI) 
Secretaria de Governo Digital /CIP4l. 
Departamento Nacional de Registro Empresailal e Integraçao Zx / 4" 

- $ Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais f00 

NIRE (da sede ou filial, quarido a Codigo da Natureza NO de Matricula do Agente UI 
sede for em outra UF) Jurfdlca Auxiliar do Comércio \ 9Ina I 

31208924626 2062  

1 - REQUERIMENTO 
ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: A & G SERVICOS MEDICOS LTDA 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) No FCN/REMP 

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato:
I 111111111111111111111111111111 

NO DE CODIGO CODIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIQAO DO ATO I EVENTO PEP2300017027 

1 002 ALTERACAO 
026 1 ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF 

go CONTAGEM Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
9 JANEIRO 2023 Telefone de Contato: 

Data 
2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 
[J DECISAO SINGULAR D DECISAO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelharite(s): 
UISIM SIM Processo em Ordem 

A decisdo 

Data 

NAO _L_1 NAO Responsável 
Data Responsável Data Resporisavel 

DECISAO SINGULAR 

OProcesso

2° Exigència 3° Exlgéncla 4° Exlgêricia 5° Exlgéncla 
Processo em exigéncia. (Vide despacho em foiha anexa) 

deferido. Publique-se e arquive-se. fJ 
Processo indeferido. Publique-se. 

/ I 
Data Responsável 

DECISAO COLEGIADA 20 Exigência 31 Exigéncl a 41 ExigSncla 51 Exigéncia 
Processo em exigéncia. (Vide despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. E:J Li LII 
Processo indeferido. Publique-se. 

—i--j 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAQOES 

pãg. 1/11 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Pãgina 1 de I 

Identificacäo do Processo .:::- 
NUmero do Protocolo Nümero do Processo Módulo Integrador Data 

23/018.314-0 PEP2300017027 11/01/2023 

ldentificacao do(s) Assinante(s) 

CPF Name 

068.353.546-31 GILBERTO bE FARIA PESSOA MOREIRA 

070.396.276-04 MATEUS.DE CASTRO.MARCHINI 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico 0 registro sob on0  9916436 em 13/01/2023 da Empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, Nire 31208924626 e protocolo 230183140-
11/01/2023. Autenticaçao: 1036F5454238E5A8F25B82C7A4EDAACC8B3B2A Marinely de Paula Bomfim - SecretAria-Geral. Para validar este 
documento, acesse http:/IwwwJucemg.mg.gov.br  e informe no do protocolo 23/018.314-0 e o código de segurança HPBm Este cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 15/01/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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12° ALTERAcAo CONTRA1UAL CONSOLIDADA DA EMPRES 
A & G SERVI;OS MEDICOS LTDA 

CNPJ 12.532.35810001-44 
NIRE 312.089.246.2-6 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhSo 
parcial de bens, medico, nascido aos 11/11/1984. inscrito no CRM/MG sob o no 51.801, 
portadorda carteira de identidade no  MG - 12.229.063, expedida pela SSP/MG e do CPF 
068.353.546-31, residente e domiciliado a Rua Doutor Marco Paulo Simon Jardim, no  980, 
Apto. 501, Torre 1, Bairro Piemonte, CEP 34.006-200, no municIpio de Nova Lima/MG. 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, brasileiro, casado sob regime de separaçâo de bens, 
medico, nascido aos 0210211987, inscrito no CRM/MG 57.075, portadordo Documento de 
identidade no  MG-  10.643.401, expedida pela SSP/MG e do CPF 070.396.276-04, reside nte e 
domiciliado a Rua Rubi, no  550, Alphaville, Lagoa doslngleses, CEP 34.018-062, no municfpio 
de Nova Lima/MG 

CJnicos a3cios componentes da sociedade empresária lirnitada denominada "A&G 
SERVIOS MEDICOS LTDA", corn sede naAvenida Francisco firmo de matos, no 46, Bairro 
Eldorado, CEP 32.26570,no m uni cipio de Contagem/M G, devidamente reg I grad a pela junta 
Comercial do Estado de MinasGeraissob o NIRE 312.089.246.2-6 em 14/09/2010, resolvem 
que a partir desta data, scu contrato social so regerá pelo Novo COdigo Civil Brasileiro 
CC/2002,m ed i ante ascläu&ilase condiçoesseguinte: 

RESOLVEM alterarassequintescláusulas do contrato social, de acordo corn ascláusula e 
condicSesa soguire, nassuas omissöes, pela legidaçao especifica que disciplina essa forma 
sod etária: 

- ABER1URA DE FILIAL 

A sociedade resolve abrir uma nova filial situada na R VIS DO LIVRAMENTO, 113 - 

CXPST:196 - PAISSANDU, RECIFE - PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055, corn o mesmo 
objeto social da matriz. 

II - DISPOSICOES FINAlS 

Paragrafo Primeiro - Continuam em vigor todas as demais clâusilas e condicoes, nao 
alteradaspelo presente instrunento. 

Paragrafo Segundo - 0 socio delibera, através do presente instrumento, prornover a 
consolidação do contrato Social da empresa, que passa a ter  seguinte redacao: 

CONSOLIDACAO DO CONTRAIO SOCIAL 

PRIM ElRA— DA NA11JREZA E DA DENoMlNAçAo SOCIAL 

A sociedade é de natureza EMPRESARIA, sob a forma Ii mitada, corn o nom e empresarial 
de "A & G SERVIOS MEDICOS LTDA", e adota como no me de fantasia a expressao "CMD 
SAUDE". 

CLAUSULA SEGUNDA— DA SEDE 

Asociedade Osediada Avenida Francisco Firmo de Matos, n° 46, Bairro Eldorado, 
CEP 32.265-470, no municIpio de Contagem/MG. 
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AM 

Paragrafo CJnico: A sociedade posaii um  nova filial situada na RVIS DO LI VRAM ENTO, 113 
- CXPST:1 96 - PAISSANDU, RECIFE - PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO iN1CiO E PRAZO DE DURAçAO 

A sociedade iniciou suas atividades em 01109/2010 e seu prazo de duracäo é 
indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

A sociedade tern porobjeto social asatividadesde: atendi mento medico hospitalar, 
corn iriternaçao em prontos socorro e uriidades de atendimento a urgência; UTI móvel; 
medicina do trabaiho, 1ocaç5o de ambulSncias corn ou sem motorista; serviçosde pericia 
técnica ilacionadosà seguranca do trabaiho; asatividadesde assessoria e consultoria em 
areas profisonais, cientIficas e técnicas; aluguel de equipamentoscientificos, médicose 
hospitalares, sem operador; serviços combinados de escritório e apoio administrativo, tais 
como, servicos de recepçSo, planejamento financeiro, contabilidade ,arquivamento e 
prepa racão de material pa ra en vio pa r correl o; treinam ento em desen volvimento p rofi ssi on al e 
ge rencial ; atividade da consul ta e tratamento medico prestadasa pacientesextemos exercidas 
em consiltórios, ambulatOrios, postos de assstncia médica, clinicas médicas, clinicas 
oftalmolOgicase pol icl inicas, consultOrios privados em hospitals, clinicas de em presas, bern 
corn o roa lizadas no do micilio do paciente; Iaborat6riosc1Inicos, atendim ento medico domiciliar; 
servicos mOveisde atendimento a urgenciag as atividades prestadas por medicos autônomos 
ou constituidos como empresas individuals e que exercem a profissSo em consultOriosde 
terceiros ou em unidades hospitalares, inclusive Os anestesistas servicos de remoçSo de 
pacientes, asatividadesde consultase tratamento odonlolOgico, de qualquertipo, prestadasa 
pacientesem ci inicas e consultOrios odontolOgicos, em hospitais, em clinicas de empresas, 
bern como, no domicilio do paciente; atividades real izadas porenfermeiros, nutricionistas, 
psicologos e psi canal istas, fisioterapeutas realizadas em centros e nOcleos de reabilitaçao 
fisica, terapeu tasocu pa cionaise fonoa ud kogos outras atividadesde servi ços profi ssion ai sda 
érea de saCide, terceirizaçao serviçosmédicose segurança do trabalho. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

0 capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentosmil reais), divididosem 500.000 
(quinhentasmil)quotas, no valorunitário de R$1,00 (urn real)cada, totalmente integralizados 
em moeda corrente vigente no Pals  distribuido ente ossOcios na seguinte forma: 

11  -A responsabilidade dos sáciosé restrita ao valor de suas quotas, mastodosrespondem 
solidariamente pela i,ntegralizaçâo do capital social .(art. 1.052, CC/2002) 

20  - Estando totaImente integralizado a capital social, as sOcios n5o respondem 
subsidiariamente pelasobrigaçOessociais, sendo vedado aos sócios e administradores 0 uso 
da sociedade ou de sua denominaçSo social parafinalidades estranhasaos interesses sociais, 
taiscomo avaisou fiancaa 
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sOcios QUOTAS VALOR % 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 450.000 R$450.000,00 90% 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 50.000 R$ 50.000,00 10% 
TOTAL 500.000 R$500.000,00 100% 
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CLAUSULA SEXTA- DA 1RANSFERENCIA DE QUOTAS 

As quotassao invisiveise nao poderao ser cedidasou transfe rid as a terceirossern o 
con sentimento dooutros5cio,a quern fica assegurado, em igualdade de condiçOese preco 
direito de preferéncia para a sua aquicão so postasà venda, formalizando, se realizada a 
cessâo, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SE11MA— DAADMlNISTRAçAO 

A sociedade será administrada pelos sôcios GILBERTO DE FARIA PESSOA 
MOREIRAe MA1EUS DE CASTRO MARCHINI que asnam em conj unto ou isoladamente, 
corn os poderes e atribuices de representacão ativa e passive na sociedade, judicial e 
extraj ud I cialmente, podend o praticar todos os atos corn preen did Os no obj eto social, sem pre de 
interesse da sociedade, autorizadoo uso do nome empresarial, vedado, no entanto, faze-b em 
ativida des estran hasao interesse social ou assumirobrigaçóesseja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros bern come onerar ou alienar bens imáveis da sociedade, sem 
autorização do (s) outro(s)s5cio(s). (arts. 997, VI; 1.01 5,1064, CC12002). 

CLAUSULA OITAVA - DO BALANO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PE RDA 

Ao tOrmino do cada exercIclo social, em 31 do dezembro, o administrador prestará 
contasj ustifi cad as de sua ad ministracâo, proced endo a el aboraão do i nventári o, do bal an ço 
patrimonial  do balançode resultado econômico, cabendo aossOcios, na proporcão de suas 
quotas, oslucros ou perdas apuradas.(art. 1.065, CC/2002). 

10 - A critério dos quotistas a sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais 
semestrais, anuals e extraordinários para fins contábeis, dando aos lucros Cu prejuizos 
apuradoso fim que meihorlhesconvier. 

2° - Os lucros apurados nestes balancos podero, a critérlo dos s5cios, serem distribuldos 
proporcionalmente a participação social de cada quotista, Cu mesmo deroporcional (neste 
caso serà feito documento asnado portodososquotistasconcordando corn a distribuiçâo 
desproporcional), ou ainda permanecerem em conta de lucrosacumulados Cu reservasde 
lucrospara posterior destinaçao. 

3°-Tarn bern as perdase prejuIzosapurados nestes balanços, poderão ser absorvidos pelos 
sócios proporcionalmente a participaçao de cadaum ou permaneceremem canto de prejuIzos 
acumulados. 

40  - Nos quatros meses seguintes ao térmi no do exercicio social, os sOcios deliberarao sob re 
as contas e degnarão administrador (es), quando for o caso. (arts 1.071 e 1.072, 20  e 
art. 1.078,CC/2002) 

5° -A soci ed ad e poderá levanlar ba lancos ou bal ancetes patrimonial em periodos I nferiores a 
urn ano, e o lucro apurado nessas demonstraçöesintermediarias, poderao serdistribuidos 
mensalmenle aossOciosquotistas a titulo de Antecipaçao de lucros, proporcionalmente as 
cotasde capital de cada urn. 

CLAUSULA NONA— DAS FILIAIS 

A sociedade não possui filial(ais), mas fica corn poderes do constituir fihiais a qualquer 
rnomento mediante a necessidade da empresa. 

CLAUSULA DECIMA— DA RE11RADADO PRO-LABORE 
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Os s6cios poderâo de comurn acordo, fixer urna mensal, a ti 
observadas as disposig6es reg ul am entares perti nentes. 

CLAUSULA DECIMA PRIM EIRA- DO FALECIMENTO DE SOCiO OU INTERDIçAO 

Falecendo ou sendo internado qualquersocio a sociedade continuará suasatividades 
corn os herdeiros ou aicessores Não sendo possivel ou inexistindo iriteresse dessesou dos 
sOcios remanescentes o valorde seushaveresserá apurado e liquidadocom base na situaçao 
patrimonialda sociedade, a data da resoluçao, verificada em balanco especialmente levantado. 

10 -Fica ressalvadoaosherdeirosodireitode renCincia em participarda sociedade, e, neste 
caso, a pedido deles, será procedido balanço, corn o prazo de 30 (trinta) dies, demonstrando 
situaco da empresa a época do falecimento, apurando-se ovalorcontábil da participação do 
socio falecido, servindo este como base para pagamento dossOciosrenunciantes. 

2° - Caso seja exercida a opcão prevista no paragrafo anterior, o pagamento deverá ser 
efetivado deacordo corn asdisponibilidadesdo sócio adquirente ou da sociedade, sem que 
evidentemente a forma de pagamento inviabitizem o negócio juridico. 

3° -0 mesmo procedi mento será adotado em outroscasos em que a sociedade so resolve em 
relaçao a seussOcios.(arts. 1.028 e 1.031 ,CC/2002). 

CLAUSULA DECIMASEGUNDA— HABILITAçAo LEGAL 

Os s6clos e administradores declaram, expressamente, que estâo excluldos dos 
impedimentosprevistosno 10. do artigo 1.011, da Lei no 10.406, de 10 dejaneirode 2002 
(COdigo Civil Brasileiro). 

CLAUSULA DECIMA 1ERCEIRA - DO EXERCICIO E DlSTRIBUIçAO DE LUCROS OU 
PREJ ulzos 

Nos termosda Iegisiaçäo vigente, o exercicio financeiro/contábil corn o ano civil, ou 
seja, do dia 01 do janeiro a 31 de dezembro, sendo que a cada perfodo de doze meses 
proceder-se a ao Balanço Geral da Sociedade, cujoslucrosou Prejufzo verificadosserão por 
opcão dos5cios capitaIistasIançadosem conta de reserve ou distribuldosente ossócios, 
podendo ser distribuido desproporcionalmente as quotasde capital. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os cases ornissos serao resolvidos entre os quotistas. Na imposobilidade de 
corn posiçao am gavel, serão aplicadas, aip letivamente,as norrnas previstas na Lei no  6.404/76 
(Lei das Sociedades Anônimas). 

CLAUSULA DECIMA QUINTA— LEGIsLAçAo SUPLE11VA 

Em conformidade corn o parágrafoünicodo art. 1.053 da lei 10.406/02 (CC/02), essa 
sociedade rege-se supletivamente pelasnormasda sociedade anônirna. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Contagem/MG, como ünico cam ponente para apreciar 
ou dirimir quaisquer düvidas surgidas corn a interpretação do presente instrumerito, 
renun clan do as pa rtes contratantesa qual quer ou tro que Ihes posse ser assegurado em razão 
de domicilio. 
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Assm, por estarem acordados obrigam-se a fielmente cumprir, em todososseus 
termos, as cláusulase condiçoescaracterizadas no corpo desse instrumento, E, por estarem 
asm justose contratados, asnam asparteso presente instrumento. 

Contagem/MG, 10 de Jane ire do 2023. 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 

Sócio Administrador 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 

Sócio administrador 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

Documento Principal 

Pagina I de I 

ldentificação do Processo 

Nümero do Protocolo Nümero do Processo MOdulo Integracior Data 

23/018.314-0 PEP23000 17027 11/01/2023 

ldentificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREFRA 

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI 
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Ministério da Economia 
Secretaria de Govemo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial 8 lntegraçâo 
Secretaria de Estado de Fazenda do Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

     

RelatOrio de Filials Abertas 

Informamos que. do processo 23/018.314-0 arquivado nesta Junta Comercial sob o nümero 9916436 em 13101/2023 da 
empresa 3120892462-6 A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) flhial(ais): 

13 dejan de 2023 

NIRE CNPJ ENDEREO 

2690204110-1 12.532.358/0003-06 RUAVIS DO LIVRAMENTO 113 CXPST 196 - BAIRRO PAISSANDU CEP 52010-055 - 
RECIFE/PE 
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Sistama Nacional de Registro de Emprésas Mercantil - SINREM 
Goverrio do Estado de Minas Gerais 
Secretaria e EstadQ da Fazendade Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

C IP4 

CPF Nome 
068.353.546-31 
070.396.276-04 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 
MATELJS DE CASTRO MARCHINI 

Documénto assinàdd e!etrônicahiente por Wilson Luiz de Freita -Dias,: SeMdor(a) 
Publico(a) em 13/01/2023 a 12 06 conforme Jiorarto oficial de Brasilia 

Belo Horizonte sexta4er6, 13 de Janeiro de 2023 

TERMO DE AuTENTIcAcAo - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, de NIRE 
3120892462-6 e protocolado sob o nUmero 23/018.314-0 em 11/01/2023, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o nUmero 9916436. em 13/01/2023. 0 ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador 
Wilson Luiz de Freitas Dias. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validacäo, deverá ser 
acessado o sitlo eletrãriico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos  jucemg mg gov br/PortaVpages/imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o numero de 
protocolo e chave de segurança. 
Capa de Processo.. •• 

Documehto Principal 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemq 
informando o nOmero do protocolo 23/018.314-0. 
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CPF Nome 

Assinante 

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

0 ato fol deferido e assinado digitalmente por: 

Belo Horizonte. sexta-feira, 13 de janeiro de 2023 
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